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Desde o início do Governo Lula no Brasil e do Governo Wagner na Bahia 
o campo da cultura vem passando por um relevante processo de organi-
zação e institucionalização. O campo cultural no país e no estado tem his-
toricamente uma organização e uma institucionalização frágeis. Diversos 
fatores contribuem para esta fragilidade, dentre eles cabe destacar: o autori-
tarismo vigente em diversos momentos; a ausência de políticas culturais e a 
própria complexidade do campo e dos agentes culturais.

O panorama começa a mudar a partir de Gilberto Gil no Ministério da 
Cultura. A construção da Conferência Nacional de Cultura; do Plano Nacional 
de Cultura e do Sistema Nacional de Cultura são marcos emblemáticos do 
processo de mudança. Eles exigem conferências, planos e sistemas estadu-
ais e municipais. Eles implicam na constituição de conselhos, colegiados, 
fundos e outros dispositivos. A ampliação da institucionalidade impacta e 
exige uma maior e melhor organização do campo da cultura e de seus agen-
tes no Brasil e na Bahia.

 Um dos requisitos essenciais para a vitalidade da institucionalização 
e da organização é a formação qualificada dos agentes culturais. Sem isto, 
sistemas, planos, fundos, espaços de participação, entidades representati-
vas, gestão e políticas culturais correm grande risco e perigo. Nesta perspec-
tiva, é dever de todos, ampliar e qualificar a formação no campo da cultura. 
Aliás, esta tem sido demanda recorrente em todas as conferências de cultu-
ra. Esta coleção, inscrita na política de formação e qualificação em cultura 
desenvolvida pela Secretaria Estadual de Cultura da Bahia, busca colaborar 
com as transformações em curso no campo da cultura.



TAIANE FERNANDES S. DE ALCÂNTARA
SUPERINTENDENTE DE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL DA CULTURA

Caro(a) leitor (a),
Você tem em mãos uma coleção composta por 10 cartilhas temáticas, 

elaboradas por professores, pesquisadores, estudiosos e gestores da cultura, 
que foi realizada com um objetivo muito claro: permitir o acesso a informações 
e conceitos fundamentais ao campo da cultura atualmente. 

Desde 2003, em todo o país, foi iniciado um processo de organização do 
campo cultural em termos de políticas e gestão. A Bahia integrou este movimen-
to a partir de 2007 com a criação de um órgão exclusivo dedicado à cultura, a Se-
cretaria de Cultura do Estado da Bahia. Desde então, dirigentes, gestores, produ-
tores e todo e qualquer agente cultural foram convocados a arregaçar as mangas 
e participarem deste processo de reconhecimento da importância da cultura para 
o desenvolvimento humano, cidadão e econômico no nosso estado.

Estas cartilhas são mais um instrumento de disseminação de informações 
cruciais para a compreensão e a atuação no campo cultural. Com uma aborda-
gem objetiva e introdutória, você, leitor(a), poderá se apropriar de temas como: 
Política Cultural; Legislações Culturais; Sistemas de Cultura; Planos de Cultura; 
Conselhos de Cultura; Fomento à Cultura; Participação, Consulta e Controle 
Social da Política Cultural; Gestão Cultural; Redes e Consórcios; e Território e 
Identidade.

Esta coleção ainda foi criada em formato de maleta para que essas carti-
lhas possam andar juntas, já que contêm informações que se complementam. 
Mas também, para garantir a mobilidade desses conteúdos que podem ser 
levados, consultados, discutidos onde haja alguém interessado em contribuir 
para a política e a gestão culturais. 

Tenha uma boa leitura!
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ALGUMAS PALAVRAS SOBRE DEMOCRACIA E 
CIDADANIA NO BRASIL: UMA INTRODUÇÃO

Após a Constituição de 1988, vimos a democracia ser novamente adotada como 
forma de governo. É um regime baseado nos princípios da liberdade, igualdade, 
cidadania e garantidor de direitos humanos. 

O período imediatamente anterior foi marcado pela ditadura, que influenciou 
e, de certa forma, “contaminou” a nossa disposição em participar da vida política 
do país. Estamos todos, por isso, em um processo de aprendizado da participação, 
de aprendizado da cidadania, de aprendizado da democracia, de tomar parte e se 
sentir parte da vida política do país.

A Constituição de 1988, que é resultado de muitas lutas, debates, conflitos 
e conquistas, estabelece como regime de governo a democracia representativa, 
ou seja, elegemos nossos representantes nos Poderes Legislativo e Executivo, ao 
mesmo tempo, abre a possibilidade da participação cidadã direta, por meio de 
instrumentos como o plebiscito, referendo e iniciativa popular de lei.

“A democracia é certamente 
a mais perfeita das formas de 

governo, ou pelo menos a mais 
perfeita entre as que os homens 

foram capazes de imaginar e, 
pelo menos em parte, de reali-

zar, mas justamente porque é a 
mais perfeita é também a mais 

difícil.” (BOBBIO, 2009).
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Outros mecanismos também se encontram na Constituição, como o direito de peti-
ção contra o abuso de poder e a ação popular.

A participação da comunidade na organização de alguns sistemas como o 
SUS (art. 198, III) e na formulação de políticas de assistência social, por meio das 
organizações representativas (art. 204, II) também está prevista na Constituição.

Outras áreas também tiveram o espaço aberto para utilizarem desses meca-
nismos; é direito cidadão ainda a possibilidade de solicitar e receber informações 
de órgãos públicos de interesse individual ou coletivo, que deverão ser prestados 
através de certidões; denunciar irregularidades ou ilegalidades da administração 
pública aos Tribunais de Contas; examinar e apreciar as contas do Município, poden-

O plebiscito é uma consulta popular a todos os eleitores 
sobre alguns assuntos que antecede o processo de  

elaboração de uma lei. 
O referendo também se trata de consulta popular a 

respeito de uma lei, porém, sobre uma lei já aprovada pelo 
Legislativo, a fim de rejeitá-la ou mantê-la.

A iniciativa popular de lei representa a possibilidade de 
o povo apresentar proposta de lei ao Legislativo. Neces-
sita da assinatura de pelo menos 1% dos eleitores de, no 

mínimo, cinco Estados da Federação.

Art. 5º LXXIII - “qualquer cidadão é parte legítima para propor 
ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou 
de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrati-
va, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando 
o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do 
ônus da sucumbência.”

7

PARTICIPAÇÃO, CONSULTA E CONTROLE SOCIAL



Bem, o direito de participação na vida cultural é um direito que se relaciona 
ao acesso ao patrimônio, aos bens e produtos culturais e aos meios de produzir 

do questionar a sua legitimidade e participar 
em conselhos e outras formas de associação. 
Aos poderes públicos, federal, estadual, munici-
pal e distrital, cabe prestar serviços e informações 
de qualidade, mantendo diálogo com os cidadãos.

Tudo isso porque a cidadania é um dos funda-
mentos da nossa Constituição, conforme art. 1º, II. Aliás, 
a nossa Constituição deve ser constantemente consultada, 
respeitada e defendida, porque também é fruto de lutas e 
conquistas dos movimentos sociais, representando os 
mais diversos grupos, interesses e o pluralismo de ideias. 
E cidadania e direitos relacionam-se diretamente com a 
democracia. 

Bem, mas a democracia não é um regi-
me simples; justamente porque acolhe as 
diferenças é um regime complexo. Nes-
se sentido, a participação fortalece a de-
mocracia, legitima os atos do governo e 
aproxima cidadão e Estado. 

No período que envolve os dois man-
datos do governo Lula, 2003/2010, abre-se 
a oportunidade de maior participação cidadã. 
Uma das bandeiras do programa de governo foi jus-
tamente a abertura ao diálogo e a aproximação do Estado com a sociedade civil 
para fazer valer os princípios da democracia participativa, bem como para cons-
truir políticas públicas, conforme publicado no Caderno Destaque, da Presidência 
da República. O programa do partido previa uma “radicalização do processo demo-
crático”, incluindo a cultura como um dos seus instrumentos.

E COMO PENSAR EM PARTICIPAÇÃO 
QUANDO SE TRATA DE CULTURA?
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Sabemos então que a Constituição Federal de 1988 estabeleceu, além da demo-
cracia representativa, mecanismos de participação direta dos cidadãos na vida 
pública. 

Mas, como essa participação se dá no campo da política cultural? 
É possível ser ouvido e debater as questões da política cultural com o poder 

público? 
Primeiramente precisamos valorizar a nossa própria cultura, nosso jeito, nos-

sas identidades, sem que isso signifique desconsiderar o que é produzido por ou-
tros. Precisamos de políticas públicas para a cultura que amparem e reconheçam a 
diversidade cultural do Brasil e possibilite o acesso ao que é produzido e aos meios 
de produzir cultura, de acordo com as próprias necessidades dos distintos grupos 
que compõem o nosso país.

Por isso a participação é muito importante. Todos são agentes políticos e são 
os cidadãos que devem apresentar suas demandas. Cabe ao Estado, no regime 
democrático, abrir canais de diálogo, incentivar a participação, ouvir e absorver o 
que foi debatido e apresentado, para formular políticas públicas que, de fato, repre-
sentem os anseios dos cidadãos. Mas não só isso: é necessário que os cidadãos 
se apropriem dos canais de participação abertos pelo Estado, ampliando, inten-
sificando e tornando-os vivos, constantes e mais democráticos, desenvolvendo e 
aprimorando uma cultura participativa.

POR QUE PARTICIPAR?

cultura; mas estamos falando também em direito de participação nos rumos da 
política cultural, debatendo, opinando, propondo, acompanhando, seja por meio 
de mecanismos de participação direta, a exemplo das conferências, seja por meio 
da representação em órgãos colegiados. Trata-se de colocar em prática a ideia de 
gestão compartilhada, de corresponsabilidades, ou seja, exercitando cidadania e 
democracia, no campo da política cultural. Sendo assim, a cidadania e a participa-
ção, além de serem direitos, trazem consigo também deveres.
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INSTÂNCIAS DE PARTICIPAÇÃO

Nossa realidade no Brasil de hoje é tão diversa que certamente o exercício demo-
crático em uma cidade de duzentos mil habitantes não pode ser comparada àquela 
de dois milhões de habitantes. Não é mais possível, especialmente nas grandes 
cidades, a participação direta constante nos rumos das políticas públicas. Por isso, 
nas democracias atuais, se alia a representação (com o exercício da política por 
meio dos nossos candidatos eleitos) com a participação direta, por meio de instân-
cias de participação, que citaremos em seguida, no âmbito da cultura.

Essas instâncias de participação na política cultural, no Estado da Bahia, estão 
previstas na Lei nº 12.365, a Lei Orgânica da Cultura, de 30 de novembro de 2011, e 
integram o Sistema Estadual de Cultura.

Segundo a Lei Orgânica da Cultura, as instâncias de consulta, participação e contro-
le social que compõem o Sistema Estadual de Cultura da Bahia são : 

a) Conferência Estadual de Cultura;
b) Colegiados setoriais, temáticos ou territoriais de cultura;
c) Fórum de Dirigentes Municipais de Cultura;
d) Ouvidoria do Sistema Estadual de Cultura;
e) Outras formas organizativas, inclusive fóruns e coletivos específicos da área cul-
tural de iniciativa da sociedade.

Conforme art. 6º da Lei Orgânica da Cultura, o Sistema Estadual 
de Cultura da Bahia é o conjunto articulado e integrado de nor-
mas, instituições, mecanismos e instrumentos de planejamento, 
fomento, financiamento, informação, formação, participação e 
controle social, que tem como finalidade a garantia da gestão de-
mocrática e permanente da Política Estadual de Cultura.
O art. 4º da mesma Lei prevê que a participação e o controle social 
são princípios que devem orientar a política cultural do Estado.
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Os colegiados são instâncias de participação que unem determinados se-
tores culturais e artísticos para debater, opinar e pensar questões relacionadas 
à cultura. No nosso Estado, os colegiados são criados pelo titular da Secretaria 
Estadual de Cultura. Seus integrantes devem ser eleitos para mandatos de dois 
anos, podendo ser renovado pelo mesmo período. Atualmente temos sete colegia-
dos setoriais das artes, vinculados à Fundação Cultural do Estado, que por sua vez 
integra a Secretaria de Cultura do Estado da Bahia. São eles, os colegiados de artes 
visuais, audiovisual, circo, dança, literatura, música e teatro.

A importância desses colegiados se dá pelo fato de que seus representantes 
estão próximos e são conhecedores das questões e realidades setoriais, portanto, 
mais qualificados para opinar e dialogar com o Estado. São os representantes dos 
colegiados que tem a missão de construir os planos setoriais que estabelecerão as 
metas e prioridades para as áreas e que acompanharão e complementarão o Plano 
Estadual de Cultura. Outros colegiados setoriais, a exemplo do livro e leitura ou 
culturas digitais, estão em processo de construção na Bahia.

O Colegiado setorial é uma importante instância de consulta e participação, 
que precisa ser valorizada e fortalecida, porque representa a voz da sociedade civil, 
nos seus setores específicos, em diálogo com o poder público.

As eleições dos membros dos colegiados setoriais de 
artes do Estado da Bahia ocorreram no ano de 2012 e 

foram regulamentadas pela portaria 256/2012. Os atuais 
representantes dos colegiados cumprirão mandato nos 

anos de 2013/2014.

COLEGIADOS SETORIAIS: 
O QUE SÃO E COMO FUNCIONAM?
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O Fórum de Dirigentes Municipais de Cultura reúne todos os dirigentes municipais 
de cultura do Estado da Bahia. Foi criado em 2007, no I Encontro de Dirigentes Cul-
turais do Estado, integrando as ações de descentralização das políticas culturais do 
Estado implementadas a partir daquele ano. Também está previsto na Lei Orgânica 
Estadual da Cultura, como:

A importância desta instância está em aproximar as políticas culturais de âmbito 
estadual das questões municipais, por meio da participação dos representantes 
dos municípios, no diálogo direto com os demais representantes municipais e com 
as outras instâncias do governo, de modo a garantir o respeito às especificidades 
locais e à diversidade cultural da Bahia.

“instância de caráter consultivo, opinativo e organizativo, integrante 
do Sistema Estadual de Cultura, que tem por finalidade promover a 
articulação dos municípios baianos para a formulação e execução 
de políticas culturais, contribuir com o desenvolvimento local e terri-
torial da cultura e com o aperfeiçoamento das políticas Estadual e 
Nacional de Cultura”. (Art. 28 da Lei Orgânica da Cultura).

FÓRUM DE DIRIGENTES MUNICIPAIS DE CULTURA

De acordo com o seu regulamento, o Fórum está organizado da 
seguinte forma:
Colegiado do Fórum, composto por todos os representantes de 
cultura dos municípios baianos;
Conselho Territorial, composto por 27 representantes dos Terri-
tórios de Identidade, eleitos pelos representantes dos municípios 
que integram cada território;
Coordenação Executiva, eleita pelo Colegiado entre os membros 
do Conselho Territorial e composta de: Coordenador; Vice-Coor-
denador; Secretário Executivo; Câmaras Técnicas (04) de: Arti-
culação e Integração; Política Sociocultural; Produção Cultural; e 
Patrimônio Histórico, Artístico e Cultural.
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Ainda no período colonial, por volta de 1500, as ouvidorias fo-
ram criadas, porém não tinham função de servir ao cidadão;
A partir de 1964, com a ditadura, as ouvidorias foram silen-
ciadas e somente com a redemocratização esse instrumento 
voltou a existir. Atualmente, grande parte dos órgãos públicos 
tem uma ouvidoria que funciona como canal direto entre o 
cidadão e a administração pública.

Em maio de 2013, foi realizado o VI Encontro do Fórum de Dirigentes Municipais de 
Cultura, juntamente com o I Fórum de Conselhos Municipais de Cutlura, em Feira 
de Santana, Bahia.

As ouvidorias são um mecanismo de escuta, na medida em que se trata de um 
canal direto de comunicação do cidadão com as instituições do poder público. Por 
meio das ouvidorias, representado por um ouvidor, ou ouvidora, é possível reclamar, 
sugerir e elogiar as ações do poder público. Se realmente forem operantes, as ou-
vidorias dão credibilidade às instituições e ampliam o diálogo e a participação. Do 
contrário, podem ser um instrumento de descrédito.

A nossa Constituição também prevê como um direito cidadão e obrigação do 
Estado a eficiência do setor público. Diante disso é que se tem um instrumento de 
escuta direta do cidadão, com o objetivo não só de aperfeiçoar os serviços, como 
também dar transparência às ações do poder público.

No campo da cultura, também está prevista na Lei Orgânica a criação da Ou-
vidoria do Sistema Estadual de Cultura, como integrante da Rede de Ouvidorias do 
Estado, vinculada ao Conselho Estadual de Cultura, tendo como finalidade o contro-
le social da Política Estadual de Cultura.

OUVIDORIAS
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Para saber mais sobre a participação no Brasil nos 
últimos anos, acesse o relatório “A Arquitetura da 
Participação no Brasil”, disponível por meio do link:
http://www.inesc.org.br/noticias/biblioteca/noti-
cias/biblioteca/textos/relatorio-arquitetura-da-parti-
cipacao-social-no-brasil

Nos oito anos do governo Lula ocorreram no país 74 conferências em 40 temas 
diferentes, com uma participação estimada em cinco milhões de brasileiras e de 
brasileiros nas etapas municipais, regionais, estaduais e nacionais.

As conferências funcionam como grandes assem-
bleias. São espaços de exercício do direito de par-
ticipação, da democracia participativa direta e im-
portante momento de escuta, diálogo, discussões, 
debates e formulação de propostas que deverão em-
basar as políticas públicas de determinadas áreas.

CONFERÊNCIAS
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Normalmente as conferências acontecem de forma gradual: primeiro as con-
ferências municipais, territoriais ou regionais, setoriais, estaduais, distritais, por úl-
timo, a plenária nacional, onde os delegados eleitos nos momentos anteriores se 
reúnem para dialogar com o poder público federal e discutir sobre a política cultural 
em âmbito nacional. As conferências municipais, distritais, estaduais e setoriais, 
portanto, são etapas preparatórias das conferências nacionais, que, normalmente, 
se realizam em Brasília.

São organizadas pelo poder público (Estados, Municípios, Distrito Federal e 
pela União). E na área da cultura, normalmente são realizadas a partir do chama-
mento do Ministério da Cultura, que regulamenta a conferência nacional.

No regulamento, que deve ser publicado no Diário Oficial, está previsto o pe-
ríodo de realização da plenária nacional e os prazos máximos para realização das 
etapas preparatórias: municipais, estaduais, distritais e setoriais; também no regu-
lamento estão previstos o tema geral da pauta nacional, os eixos de discussão, a 
forma como deverão acontecer as conferências (metodologia de trabalho), suges-
tão sobre a quantidade de grupos de discussão e o número máximo de delegados 
que deverá ser eleito em cada etapa. 

O poder público também disponibiliza textos-base para servirem como pon-
tapé e suporte para as discussões e formulações de propostas. Portanto, as con-
ferências são realizadas a partir de uma temática definida previamente pelo poder 
público, com o intuito de mobilizar a sociedade em torno de alguma área específica 
e subsidiar as políticas públicas desta área.

Por fim, os grupos de discussão de cada eixo elaboram propostas que são 
eleitas nas plenárias de cada conferência e levadas à discussão em nível nacional. 
Discutidas em plenária nacional, são eleitas as propostas prioritárias que deverão 
embasar as políticas públicas do setor. 

Os participantes, apesar de levarem suas demandas e serem ouvidos, seguem 
uma pauta previamente pensada pelo Estado. Isso não afasta a importância e a legi-
timidade das conferências: além de proporcionar um grande encontro dos mais diver-
sos sujeitos envolvidos no setor cultural, pode fomentar a criação e o fortalecimento 
de outros espaços de articulação mais constantes, a exemplo dos fóruns e conselhos; 
ou seja, as conferências podem ser um pontapé para o aprofundamento da democra-

COMO ACONTECEM?
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cia participativa, para impulsionar o aprendizado da participação, inclusive no sentido 
de os sujeitos influenciarem diretamente na proposição e elaboração de normas.

Outro ponto muito relevante na realização de conferências, diz respeito à vi-
sibilidade do setor, especialmente no campo da cultura que não está na agenda 
política prioritária dos governos. As conferências movimentam e põe em evidên-
cia o campo em debate, despertando não só os sujeitos envolvidos, como os 
entes federados e a classe política representante. Além de um mecanismo de 
participação, as conferências, no âmbito da cultura, podem assumir uma posição 
estratégica, desde que tenham repercussão na construção das políticas e na ma-
terialidade delas.

No Estado da Bahia, já tivemos quatro conferências estaduais de cultura e, 
seguindo o chamamento do Ministério da Cultura, temos a quinta conferência em 
2013, que se realiza em quatro etapas: conferências municipais, nos meses de ju-
nho e julho; conferências territoriais, em agosto; conferências setoriais, em setem-
bro, e a V Conferência Estadual de Cultura da Bahia em outubro. Em 2013, o tema 
é: Uma política de estado para a cultura: desafios do Sistema Estadual de Cultura. 

A conferência estadual de cultura também é uma instância prevista na Lei Or-
gânica da Cultura.

O art. 29 da Lei Orgânica da Cultura prevê outras formas organi-
zativas de iniciativa da sociedade, independentes do poder pú-
blico, inclusive fóruns e coletivos específicos, relacionadas aos 
diversos segmentos culturais, como instâncias de participação, 
integrantes do Sistema Estadual de Cultura.
Um exemplo de instância organizada a partir de uma conferência 
é o Fórum de Cultura da Bahia, formada a partir da IV Conferência 
Estadual de Cultura, de 2011.
Para saber mais sobre o fórum: 
http://forumdeculturadabahia.blogspot.com.br/

CONFERÊNCIAS MUNICIPAIS, 
TERRITORIAIS, SETORIAIS E ESTADUAL

Saiba mais na cartilha “Sistemas de Cultura” desta coleção.
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Art. 25 - A Conferência Estadual de Cultura, instância de estímulo, 
indução e mobilização dos governos municipais e da sociedade civil, 
convocada por Decreto, pelo Governador do Estado, tem por objetivos:
I - o debate público sobre cultura e temas relacionados;
II - a elaboração de proposições para formulação e aperfeiçoamento da 
Política Estadual de Cultura;
III - a eleição de delegados oficiais do Estado da Bahia para a Conferên-
cia Nacional de Cultura, na forma de seu regulamento.
§ 1º - A Conferência Estadual de Cultura é realizada pela Secretaria de 
Cultura, devendo sua periodicidade, preferencialmente, antecipar e esta-
belecer alinhamento temático com a Conferência Nacional de Cultura.
§ 2º - O Estado deve estimular a realização das conferências municipais 
ou intermunicipais de cultura e realizar conferências territoriais com ali-
nhamento das temáticas às das conferências Estadual e Nacional.

As conferências municipais de cultura são realizadas pelo poder público mu-
nicipal com a colaboração do Estado, por meio da Secretaria de Cultura, que sugere 
metodologia de trabalho e apoia a realização, inclusive com cartilhas explicativas. São 
conferências que discutem temas voltados à realidade local, seguindo uma temática 
nacional. As conferências municipais devem se voltar para a discussão das políticas 
culturais no âmbito municipal. 

O que se pretende com as conferências municipais e intermunicipais de 2013 na 
Bahia é, de forma resumida, estimular e fortalecer a institucionalização da cultura nos 
municípios, por meio da construção dos sistemas municipais de cultura e do planeja-
mento das políticas culturais municipais, além da adesão dos municípios aos sistemas 
estadual e nacional de cultura.

As conferências territoriais e setoriais são organizadas pela Secretaria de Cultura 
do Estado da Bahia.

As conferências territoriais são realizadas nos 27 territórios de identidade da 
Bahia, discutindo temas comuns aos municípios de um mesmo território e promo-
vendo a integração e articulação entre eles. Em 2013 foram previstas conferências 
em todos os territórios de identidades da Bahia, onde, além de levantar novas de-
mandas do território para a política cultural do Estado, também foram apresenta-
dos os investimentos da Secretaria de Cultura no território em resposta às deman-
das das Conferências anteriores.

Saiba mais na cartilha “Território e Identidade”
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Já as conferências setoriais reúnem representantes de diversas áreas da cul-
tura e das artes, com objetivo de debater, fortalecer os setores e estimular a forma-
ção de colegiados, discutir a elaboração dos planos setoriais de cultura, além de 
eleger delegados que participarão da etapa estadual da conferência.

No âmbito das conferências nacionais, no ano de 2005, não houve conferên-
cias setoriais, somente seminários setoriais. No ano de 2010, no entanto, foram 
realizadas conferências setoriais, que serviu como importante momento de fortale-
cimentos dos colegiados já existentes e criação de outros. Também a partir da con-
ferência de 2010 foi estimulado o debate para a construção dos planos setoriais. 

Os planos setoriais nacionais são também um legado das conferências, na 
medida em que resultantes dos debates nos colegiados setoriais com represen-
tação no Conselho Nacional de Política Cultural (CNPC). Atualmente, as áreas de 
dança, teatro, livro e leitura, culturas populares, culturas indígenas, museus, circo e 
artes visuais contam com seus planos setoriais, que, por sua vez, integram o Plano 
Nacional de Cultura. 

A ideia é de construir, a partir das conferências setoriais estaduais de cultura, os 
colegiados e os planos setoriais do Estado, que darão conta das estratégias, metas 
e ações específicas de cada setor em alinhamento com o Plano Estadual de Cultura 
da Bahia. 

Em 2013, serão realizadas 26 conferências setoriais: Arquitetura e Urbanismo; 
Arquivos, Memória e História; Artes Visuais; Audiovisual; Bibliotecas; Circo; Culturas 
Afro-Brasileiras; Culturas Ciganas; Culturas da Infância; Culturas da Juventude; Cultu-
ras Digitais; Culturas dos Idosos; Mulher e Cultura; Culturas Indígenas; Culturas LGBT; 
Culturas Populares; Dança; Espaços Culturais; Estudos e Formação em Cultura; Litera-
tura; Livro e Leitura; Museus; Música; Patrimônio Cultural; Teatro; e Serviços Criativos

A Conferência Estadual, por fim, é onde culminam as conferências municipais, 
territoriais e setoriais. Ela reúne delegados de toda a Bahia e de todos os setores 
culturais para discutir, avaliar e apontar novos rumos para a política cultural do 
estado. Este espaço de encontro e diálogo entre agentes culturais e a Secretaria de 
Cultura do Estado, vem sendo garantido desde 2005, a cada dois anos. 

Saiba mais na cartilha “Planos de Cultura” desta coleção. 
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No Brasil tivemos duas conferências nacionais de cul-
tura: a primeira em 2005, que contou com a presença de 
1.276 pessoas em Brasília, entre delegados eleitos nas eta-
pas preparatórias, convidados e observadores; a segunda, 

em 2010, teve esse quadro ampliado para 1.400 partici-
pantes na plenária nacional. 

A CONFERÊNCIA NACIONAL

Em 2005, a primeira Conferência Estadual de Cultura 
da Bahia aconteceu em Salvador, com uma participação 

ainda pequena: 248 pessoas, entre sociedade civil (168) 
e representantes governamentais (80). Foi precedida 
da etapa municipal, com 21 municípios envolvidos.

Em 2007, foi realizada a segunda Conferência 
Estadual de Cultura, em Feira de Santana, com parti-
cipação de 1.465 pessoas, após a realização de 390 
encontros municipais e 26 encontros territoriais. Em 

2009, em Ilhéus, 2.000 pessoas participaram da eta-
pa estadual, que foi precedida de 369 municipais 
e 26 territoriais. Em 2011, a Conferência Estadual 
foi realizada em Vitória da Conquista, e contou, 

como etapas prévias, além das municipais e terri-
toriais, as setoriais.

Depois de quatro conferências, a V Confe-
rência, em 2013, busca amadurecer o pro-

cesso de participação e construção 
das políticas culturais. Para além da 
escuta, a V Conferência pretende 

ser um momento de resposta da Secretaria de Cultura 
para as demandas apresentadas nas conferências ante-
riores e de qualificação do diálogo entre poder público e 
sociedade civil.
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QUEM PARTICIPA?

RESULTADOS PRETENDIDOS

Qualquer cidadão pode participar de uma conferência, desde que se inscreva: 
representantes do governo, artistas, gestores, produtores culturais, estudiosos, pes-
quisadores e cidadãos em geral. Assim, podem participar dos debates em grupos 
e eixos de discussão de seu interesse. Para terem direito a voz e voto na plenária 
devem ter sido eleitos nas etapas imediatamente anteriores, alcançando a condi-
ção de delegado.

As conferências são instrumentos de articulação entre os setores e os su-
jeitos em geral que atuam na área de cultura; representam um importante mo-
mento de mobilização e interação entre sociedade civil e Estado, no sentido de 
quebra de distância entre essas duas esferas, que não podem mais ser vistas como 
antagônicas, mas corresponsáveis pela construção, não só de diálogos, mas de 
diretrizes para as políticas do campo da cultura.

Portanto, o que se espera de uma conferência é que as discussões e propostas 
sejam levadas em conta na construção das políticas públicas, que representem os 
anseios da maioria. Necessário para tanto que as conferências também induzam à 
construção de novos espaços de diálogo e articulação, a exemplo dos fóruns, que 
terão uma importante missão de controle social, de acompanhamento do poder 
público na execução das políticas para o setor.

A primeira conferência teve a plenária nacional precedida de conferências mu-
nicipais, intermunicipais e estaduais, além dos seminários setoriais, tendo sido em-
preendido um esforço direto e pessoal da equipe do Ministério da Cultura no sentido 
de articulação, considerando que nunca havia ocorrido uma conferência nacional 
na área de cultura. Foi necessário articular, mobilizar e dialogar diretamente com o 
poder público municipal, estadual e entidades da sociedade civil para construir esse 
processo de diálogo.

No ano de 2013 acontece a III Conferência Nacional de 
Cultura, com o tema “Uma Política de Estado para a Cultura: 

desafios do Sistema Nacional de Cultura”.
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CONCLUSÕES

A construção de políticas que possam ser consideradas públicas, democráti-
cas e duradouras, que reconheçam a diversidade cultural, que não imponha 
uma cultura oficial, mas que, ao mesmo tempo, impulsione a produção cultural, 
pressupõe participação.

Isso porque não é o poder público quem vai ditar o que deve ser produzi-
do em termos de cultura, nem quais as demandas reais dos sujeitos. São os 
próprios sujeitos que devem ser ouvidos, ainda que exista uma pauta prévia 
do poder público. A construção de uma política cultural democrática e cidadã 
impõe a escuta e o diálogo entre sociedade civil e Estado. 

Nesse sentido é que se tem previstas instâncias de participação, consulta 
e controle social, para que os direitos culturais e os direitos de cidadania sejam 
respeitados e atendidos.

A aproximação do poder público com cidadão, bem como a aproximação 
das diversas diferentes instâncias de governo: União, Estado, Municípios e Dis-
trito Federal possibilita a construção mais alinhada com o que se pretende em 
termos de política pública, que vem sendo construída nos últimos anos e que se 
pretende estável e duradoura, ultrapassando mudanças de governos.

É necessário, antes de tudo, antes de qualquer construção, atentar sempre 
para a Constituição Federal de 1988, seus princípios e regras, e, especificamen-
te no campo da cultura, o que está previsto nos seus arts. 215 e 216. É a primei-
ra Constituição que deixa expressa a importância que deve ser dada à cultura, 
em suas dimensões simbólica, cidadã e como fator de desenvolvimento.

Apropriemos-nos, portanto, das instâncias de participação que temos nas mãos, 
para construir e materializar políticas públicas verdadeiramente democráticas.
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